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APRESENTAÇÃO
A coleção “Ciências da Saúde no Brasil: Impasses e Desafios” é uma coletânea 

composta de nove obras, e aborda no seu terceiro volume uma contextualização da  
prevenção, promoção da saúde, tratamentos e afecções que as mulheres enfrentam na 
atualidade. A situação de vulnerabilidade, que muitas vezes as mulheres precisam enfrentar 
é notória, e na área da saúde se torna bem sofrida, apesar da legislação brasileira prevê o 
direito à saúde e acesso à cidadania, mesmo assim esta questão aparece categorizada em 
vários eixos, nos quais a saúde da mulher tem sofrido dificuldades e sido negligenciada.

Esse volume traz reflexões sobre diversos aspectos da vulnerabilidade feminina, 
dentre eles, aborda os direitos sexuais e reprodutivos, analisando os cuidados de 
enfermagem às pacientes vítimas de violência sexual, abordando que a assistência à saúde 
prestada pela às vítimas de violência sexual, deve adotar medidas de cuidado humanizado 
e acolhedor, visando o respeito e a satisfação das necessidades da mulher em toda a sua 
integralidade, sem nenhum tipo de discriminação.

Serão apresentados também vários estudos abordando a prevalência da sífilis 
gestacional e sífilis congênita, mostrando a grande importância da identificação da sífilis 
precocemente para contribuir com medidas de prevenção, implementação de políticas 
públicas, planejamento de intervenções e tratamentos. A sífilis congênita ocorre quando 
a mulher grávida tem sífilis e passa para o bebê através de via transplacentária, sendo, 
portanto, importantíssimo avaliar o tratamento farmacológico da sífilis, que se constitui 
como um desafio para os serviços de saúde pública, principalmente em países em 
desenvolvimento.

Ao falarmos de mulher, logo nos vem à mente a função de mãe, os contextos 
de gestação, incluindo diversas intercorrências como por exemplo: o “Diabetes Mellitus 
Gestacional” (DMG), um problema metabólico que pode acometer 25% das gestantes e 
exige orientações seguras, podem acontecer também os transtornos hipertensivos na 
gravidez e portanto são fundamentais os atendimentos individualizados e humanizados, 
possibilitando um cuidado amplo e resolutivo, prevenindo ao máximo os agravos no período 
gestacional, no parto e pós-parto.

Nesse percurso de análise da singularidade feminina, aparece também o processo 
de adoecimento por neoplasia maligna (câncer), que é a segunda causa de mortalidade 
entre a população feminina, nesse sentido são apresentados estudos que trazem valiosas  
contribuições para a compreensão da realidade desta mulher, suas condições de vida 
frente as diferenças de gênero, precarização das relações de trabalho, ausência de 
proteção social, que são algumas barreiras que prejudicam uma evolução adequada dos 
tratamentos, e algumas vezes levando até a mortalidade. 

Acrescenta-se a todas essas dificuldades, os desafios no cuidado de saúde da 
mulher surda, se faz necessário criar estratégias que garantam a prevenção e a promoção 



da saúde, bem como o fortalecimento da autonomia e do autocuidado, além de estabelecer 
mecanismos de aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) por parte da equipe 
interdisciplinar que atua em cada nível de atenção, a fim de possibilitar uma comunicação 
direta sem a necessidade do intérprete ou familiar, o que asseguraria vínculo, confiança e 
sigilo. 

Diante da proeminente necessidade de divulgação dos avanços da ciência e da 
saúde, seus impasses e desafios, a Editora Atena presenteia os leitores com esse volume 
dedicado a saúde da mulher, que compõe um dos assuntos da coletânea de nove volumes 
com temas atualizados em saúde.

Isabelle Cerqueira Sousa 
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RESUMO: A Sexualidade abrange aspectos 
biológicos, psíquicos, culturais e históricos, não se 
restringe apenas à reprodução. Embora os direitos 
sexuais e reprodutivos tenham sua formalização 
no contexto das Conferências das Nações 
Unidas, ainda há necessidade de reafirmá-los 
e explicitá-los rotineiramente. Práticas e ações 
cotidianas estão baseadas nas formas de pensar 
e de se enxergar o mundo, com as quais fomos 

socializados. A forma como lidamos com a nossa 
saúde e de outrem também são norteadas por 
determinadas concepções de mundo. Surge assim 
uma fragmentação exagerada onde as funções 
totais integradas e suas interações com o meio 
sejam pouco conhecidas. É de suma importância 
que as pessoas sejam entendidas em suas 
complexidades que determinam que determinam 
o processo saúde-doença. O acolhimento 
surge como uma forma de humanização das 
práticas de saúde e quebras de paradigmas, 
onde os processos de trabalho percebem as 
necessidades de cada indivíduo como parte de 
um todo, não desprezando a dimensão individual. 
É fundamental que seja estabelecida uma 
relação entre profissionais de saúde e usuários, 
considerando os aspectos técnicos, teórico-
epistemológicos, de empatia e afeto. A situação 
de vulnerabilidade experimentada pelas mulheres 
reflete diretamente na qualidade do atendimento 
nos serviços de saúde. O tratamento dado a essas 
mulheres é guiado pela violência estrutural que 
caminha até a sua saúde reprodutiva e sexual, 
violência essa que deve ser combatida desde a 
Atenção Básica. A partir da constatação de que 
as mulheres invariavelmente têm os seus direitos 
infringidos e sofrem violência obstétrica desde o 
primeiro atendimento, surge a necessidade de 
ampliação de conhecimento profissional para que 
tal violência seja combatida.
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a 
Mulher  ,Sexualidade, Saúde da Mulher, Atenção 
Primária à Saúde 
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THE IMPORTANCE OF PRIMARY CARE IN THE FIGHT AGAINST OBSTETRIC 
VIOLENCE

ABSTRACT: Sexuality covers biological, psychological, cultural and historical aspects, it is not 
restricted to reproduction. Although sexual and reproductive rights are formalized in the context 
of the United Nations Conferences, there is still a need to reaffirm and explicitly explain them 
routinely. Daily practices and actions are based on the ways of thinking and seeing the world, 
with which we have been socialized. The way we deal with our health and that of others is also 
guided by certain worldviews. Thus, an exaggerated fragmentation appears, where the total 
integrated functions and their interactions with the environment are little known. It is of utmost 
importance that people are understood in its complexities that determine what determines the 
health-disease process. User embracement appears as a way of humanizing health practices 
and breaking paradigms, where work processes perceive the needs of each individual as 
part of a whole, not neglecting the individual dimension. It is essential that a relationship be 
established between health professionals and users, considering the technical, theoretical-
epistemological, empathy and affection aspects. The situation of vulnerability experienced 
by women directly reflects on the quality of care in health services. The treatment given to 
these women is guided by structural violence that leads to their reproductive and sexual 
health, a violence that must be combated from Primary Care. From the realization that women 
invariably have their rights violated and suffer obstetric violence from the first visit, there is a 
need to expand professional knowledge so that such violence is combated.
KEYWORDS:Violence Against Women,Sexuality,Women’s Health , Primary Health Care .

1 | 	INTRODUÇÃO
Com o surgimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no ano de 1948, 

uma série de convenções internacionais foram firmadas, estabelecendo estatutos comuns 
e mecanismos que possam garantir direitos considerados básicos à existência digna, 
(Direitos Humanos). Os direitos à vida, à alimentação, à moradia, à educação, ao afeto à 
reprodução e ao sexo, dentre outros, são denominados Direitos Humanos Fundamentais. 
Nas duas últimas décadas houve grandes avanços nas legislações internacional e nacional, 
em relação à reprodução e sexualidade, enquanto Direitos Humanos e questões de 
cidadania. Os direitos sexuais têm uma recente e distinta história e sua formulação surge 
no início nos anos 90, através de movimentos LGBTQ (GLBT na época) europeus e norte-
americanos, ganhando mais força com o seguimento de movimentos feministas. Em 1995, 
houve um avanço na Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, com 
a finalidade de formular um conceito sobre os direitos sexuais, parte integrante dos Direitos 
Humanos. Os Direitos Humanos das mulheres garantem o controle e a liberdade sobre 
sua sexualidade, saúde sexual e reprodutiva, livre de qualquer coação, discriminação e/ou 
violência. Destacam-se ainda, os direitos igualitários entre homens e mulheres, no que se 
referem às relações sexuais e à reprodução, com pleno respeito pela integridade e respeito 
mútuo, divisão de responsabilidades sobre o comportamento sexual e consequências. De 
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todo esse movimento para assegurar os direitos à saúde sexual e a saúde reprodutiva, 
destacam-se: (1) Os direitos reprodutivos que garantem o direito de decisão das pessoas de 
forma livre e responsável se desejam ter ou não filhos, quantos filhos ou em que momento 
de suas vidas; (2) O direito ao acesso à informações sobre métodos contraceptivos; (3) 
O direito de exercer sua sexualidade e reprodução sem discriminação e violência; (4) O 
direito à educação sexual e reprodutiva; 5) O direito de sigilo nos serviços de saúde com 
qualidade e livre de discriminação.

A Sexualidade abrange aspectos biológicos, psíquicos, culturais e históricos, não 
se restringe apenas à reprodução. Embora os direitos sexuais e reprodutivos tenham sua 
formalização no contexto das Conferências das Nações Unidas, ainda há necessidade de 
reafirmá-los e explicitá-los rotineiramente. Práticas e ações cotidianas estão baseadas nas 
formas de pensar e de se enxergar o mundo, com as quais fomos socializados. A forma 
como lidamos com a nossa saúde e de outrem também são norteadas por determinadas 
concepções de mundo. Surge assim uma fragmentação exagerada onde as funções totais 
integradas e suas interações com o meio sejam pouco conhecidas. É de suma importância 
que as pessoas sejam entendidas em suas complexidades que determinam o processo 
saúde/doença, para além da dimensão biológica. O acolhimento surge como uma forma 
de humanização das práticas de saúde e quebras de paradigmas, onde os processos 
de trabalho percebem as necessidades de cada indivíduo como parte de um todo, não 
desprezando a dimensão individual. É fundamental que seja estabelecida uma relação 
entre profissionais de saúde e usuários, considerando os aspectos técnicos, teórico-
epistemológicos, de empatia e afeto. A sexualidade pode ser definida como o conjunto 
de características humanas e suas maneiras de expressão, comumente associada ao ato 
sexual e/ ou órgãos sexuais como sinônimos. Entretanto, a sexualidade não se limita à 
atividade sexual ou à reprodução e, além do corpo, a sexualidade abrange os sentimentos, 
a vivência do indivíduo, a cultura e até mesmo as relações afetivas. Sendo assim, aplica-
se a todas as etapas da vida de homens e mulheres. Os direitos sexuais e reprodutivos 
amparam também a proteção à maternidade compreendida como direito fundamental de 
saúde, integridade física e emocional, estando intimamente ligados com a dignidade da 
pessoa. Formando assim a estrutura constitucional para a proteção da maternidade que 
compreende também a violência obstétrica.

A situação de vulnerabilidade experimentada pelas mulheres reflete diretamente na 
qualidade do atendimento nos serviços de saúde. O tratamento dado a essas mulheres é 
guiado pela violência estrutural que caminha até a sua saúde reprodutiva e sexual, violência 
essa que deve ser combatida desde a Atenção Básica. A partir da constatação de que 
as mulheres invariavelmente têm os seus direitos infringidos e sofrem violência obstétrica 
desde o primeiro atendimento, surge a necessidade de ampliação de conhecimento 
profissional para que tal violência seja combatida. Durante a pesquisa bibliográfica inicial, 
verificou-se que as mulheres se sentem inseguras no que se refere à sua saúde reprodutiva 
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e sexual devido ao tratamento a elas destinados. As altas taxas de violência obstétrica 
expõe a necessidade de desenvolvimento de estudos que reafirmem os direitos das 
mulheres e como de modo prático a humanização poderá ser alcançada. É importante 
salientar que pesquisas e estudos já existentes nessa área devem ser encarados, pelos 
profissionais de saúde, como fundamentais para um atendimento de qualidade, a partir das 
realidades diversas e complexas que essas mulheres vivem, ensejando em atendimentos 
inadequados e desumanos. Sendo assim a Atenção Básica tem papel fundamental no 
combate à violência obstétrica que muitas vezes surge de maneira simbólica e naturalizada.

1.1	 Conceito de violência obstétrica
No início do século 20 o uso de fórceps, no cenário internacional, era visto como uma 

forma de humanização do parto. A violência obstétrica pode ser conceituada como ação 
ou omissão, culposa ou dolosa, praticada pelos profissionais de saúde, desde o pré-natal 
até o puerpério, ou em casos de procedimentos abortivos autorizados, o que caracteriza 
a violação do direito à assistência médica da mulher. Sendo assim, uma intervenção 
institucional é de caráter indevido quando não há autorização dos procedimentos realizados 
ou informação sobre sua autonomia e liberdade de escolha. Esses atos que ao serem 
praticados violam o direito da mulher e ocasionam violência obstétrica, foram destacados 
pelo Dossiê da Rede Parto do Princípio para a CPMI da violência contra as Mulheres 
(2012) que os caracterizam da seguinte forma: “aqueles praticados contra a mulher no 
exercício de sua saúde sexual e reprodutiva, podendo ser cometidos por profissionais de 
saúde, servidores públicos, profissionais técnico-administrativos de instituições públicas e 
privadas, bem como civis”. É possível observar que o problema que compõe a violência 
obstétrica é de origem estrutural, visto que ela reproduz mecanismos recorrentes, seja no 
que tange as relações sociais ou entre pessoas envolvidas. A violência obstétrica pode ser 
presumida a partir da violência institucional, devido a sua recorrência em serviços de saúde 
e sua naturalização nesse ambiente. Nota-se uma recorrente relação de autoridade do 
profissional de saúde (detentor do saber) em relação ao paciente (falta de conhecimento), 
onde se inicia a violência institucional. Os direitos das mulheres, são desrespeitados 
também no que se refere à medicalização do seu corpo, onde as intervenções médicas são 
realizadas indiscriminadamente, sem que haja o seu direito de autonomia, esterilizações 
sem consentimento, cesarianas indesejadas e desnecessárias. O direito à sexualidade e 
à reprodução é parte essencial da humanidade e seus desdobramentos tornam-se parte 
integrante dos direitos (e deveres) humanos.

1.2	 Tipos de Violência Obstétrica e a Violação dos Direitos Sexuais e 
Reprodutivos

A medicalização do parto tornou-se mais presente com o passar das décadas, sendo 
utilizada de maneira equivocada para defender um parto sadio e menor sofrimento para a 
mulher. O evento fisiológico passou então a ser visto como patológico, privilegiando os 
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procedimentos médicos, trazendo prejuízos à saúde da mulher. De acordo com o conceito 
de humanização em saúde e suas perspectivas, o parto natural precisa ser resgatado e 
a conduta intervencionista precisa ser questionada, trazendo abordagens que façam os 
profissionais de saúde que assistem à mulher refletirem sobre suas condutas. A humanização 
do parto no Brasil tem como proposta retomar o evento natural e evitar que se torne um 
fenômeno mecanicista de trabalho. Percebe-se que há a necessidade da realização de 
estudos que abordem a violência obstétrica com o objetivo de qualificar as estratégias de 
atenção ao parto para que se reduzam as intervenções desnecessárias. O Brasil lidera 
a estatística mundial de cesáreas e necessita de uma redução drástica para que sejam 
cumpridas as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), que preconiza 
que o máximo de nascimentos operatórios não ultrapassem 15% dos partos. A assistência 
hospitalar e a cobertura da assistência pré-natal que foi superior a 80 % (DATASUS) não 
garantem a qualidade dos serviços prestados e reflete na alta taxa de morbimortalidades, 
evidenciando que as políticas implantadas ainda não surtiram o efeito desejado. As formas 
de violência contra a mulher em sua saúde reprodutiva são plurais e por vezes silenciosas 
,sendo assim, a violência obstétrica é definida como todos aqueles atos cometidos no 
momento da procura aos serviços de saúde como: (1) De caráter físico: ações praticadas 
contra o corpo da mulher que não haja comprovação científica sobre os benefícios - privação 
alimentar durante o trabalho de parto, limitação ou interdição dos movimentos da mulher, 
tricotomia, manobra de Kristeller, uso rotineiro de ocitocina, cesariana sem indicação clínica, 
não uso de analgesia; (2) De caráter psicológico: ação verbalizada ou não que causem 
constrangimento à mulher, afetando a sua integridade, autonomia e dignidade - chacotas, 
piadas, falta de informação, informações em linguagens técnicas, desrespeito aos seus 
padrões culturais; (3) De caráter sexual: toda a violação de sua intimidade e privacidade 
ou ainda que cause dano a sua integridade sexual e reprodutiva - episiotomia, assédio, 
exames de toques invasivos, constantes ou agressivos, lavagem intestinal, cesariana sem 
consentimento, ruptura ou descolamento das membranas sem consentimento, imposição 
da posição supina para dar à luz, exames repetitivos dos mamilos sem esclarecimentos; (4) 
De caráter institucional: dificultar o acesso da mulher aos seus direitos constituídos - impedir 
o acesso aos serviços de atendimento à mulher, impedir a amamentação, omissão ou 
violação dos direitos da mulher durante todo o período da gestação e puerpério, protocolos 
institucionais que sejam contrários às normas vigentes; (5) De caráter material: condutas 
para obter recursos financeiros - cobranças indevidas pelo plano de saúde, cobranças 
por profissionais de saúde e indução á contratação de outra modalidade justificando ser 
a única forma de ter acompanhante; (6) De caráter midiático: praticadas por profissionais 
através de um meio de comunicação que violem psicologicamente as mulheres em 
processos reprodutivos, incentivo a práticas cientificamente invalidadas - apologia aos 
partos cesáreos sem indicação, ridicularização do parto normal, incentivo ao desmame 
precoce. Esses tipos de violência podem ainda aparecer de forma mista, causando grandes 
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prejuízos à saúde reprodutiva e sexual das mulheres. A lei 11.108/2005 garante o direito 
da gestante de ter um acompanhante nos serviços de saúde do SUS, seja da rede própria 
ou conveniada. Os serviços de saúde têm por obrigação assegurar esse direito durante 
todo o trabalho de parto, parto e pós-parto. O acompanhante, conforme garante a lei, será 
escolhido pela gestante, podendo ser o pai da criança, parceiro atual ou ainda outra pessoa 
de sua escolha. De acordo com pesquisas realizadas pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) a presença do acompanhante trouxe inúmeros benefícios para a gestante e o bebê 
como, por exemplo, diminuição do tempo do trabalho de parto, maior confiança para a 
parturiente, menor necessidade de parto instrumental, controle maior da dor, aumento dos 
índices de amamentação, maior vínculo mãe-bebê. No caso dos partos em que a cesárea 
foi necessária os benefícios observados por ter a presença de um acompanhante foram 
entre outros, diminuição da ansiedade, diminuição da preocupação com o estado do bebê 
e maior duração do aleitamento materno.

O parto até o início do século passado era algo essencialmente protagonizado 
pela mulher. Parteiras experientes realizavam os partos com a privacidade do lar, onde os 
bebês até então nasciam na presença de pessoas que a parturiente escolhia para dar-lhe 
apoio. A tendência ao parto institucionalizado cresceu nos anos de 1940, com a Segunda 
Guerra Mundial, acentuando a medicalização do parto tornando-se algo responsabilidade 
(e decisão) quase que exclusivamente médica, sem que a mulher pudesse manifestar 
o seu direito de escolha. Segundo a pesquisa Nascer no Brasil, hoje há um paradoxo 
perinatal onde o acesso das mulheres aos serviços de saúde mostra- se amplo e 
significativo, porém com a disponibilização tecnológica há uma intensa medicalização 
dos partos, 53,7% cesarianas, com elevadas taxas de morbidade e mortalidade materna 
e perinatal mantidas o que sinaliza uma baixa qualidade no atendimento do pré-natal ao 
nascimento. Um procedimento realizado por rotina e sem a comprovação científica da 
sua eficácia e necessidade designa uma violação ao corpo da mulher que sente invadida, 
com sua dignidade ignorada. A episiotomia, procedimento cirúrgico onde a entrada da 
vagina é cortada com a justificativa de facilitar a passagem do bebê é um tipo de violação 
tanto reprodutiva como sexual. A sua realização não tem defesa científica e ao contrário 
as literaturas trazem diversos malefícios como por exemplo, afetar os músculos e vasos 
sanguíneos que são de extrema importância para a continência urinária e fecal e que fazem 
importantes ligações com o clitóris. No Brasil a episiotomia é o único procedimento cirúrgico 
que é realizado sem o consentimento e sem esclarecimento sobre suas indicações, riscos 
ou benefícios. Quando o parto é vaginal, o períneo pode não sofrer lesões, visto que 
trata-se de um processo fisiológico onde o ritmo acontece com naturalidade. Entre outras 
complicações relacionadas à episiotomia podem ser citadas: dor, infecção, má cicatrização, 
sangramento em maior volume, dor durante as relações sexuais, maior risco de laceração 
nos próximos partos, anatomia e estética afetadas. Muitas vezes há a realização de um 
procedimento conhecido como “ponto do marido” que tem por finalidade deixar o canal 
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vaginal mais fechado visando o prazer masculino, o que acarreta dor para a mulher 
durante a relação sexual e infecção. Estudos realizados mostram que as mulheres que não 
sofreram a episiotomia tiveram menos complicações e se beneficiaram por levar menos 
pontos, terem menos traumas e consequentemente tiveram melhoras sensivelmente 
mais rápidas. (MATTAR, 2007; LARSSON, 1991; ANDREWS, 2008). Mulheres sofrem 
essa prática rotineira onde a sua confiança no profissional “detentor de todo o saber”, no 
momento de vulnerabilidade onde não é possível a sua defesa constitui violência obstétrica, 
sexual e psicológica. Outro ponto importante a ser abordado é realização de procedimentos 
desnecessários e repetitivos como prática para aprendizado, por exemplo, o exame de 
toque realizado várias vezes e por diversos profissionais ferindo  a integridade física e 
violando  a intimidade da mulher. Em hospitais escola, comumente nota-se um grupo de 
profissionais em formação para aprenderem a realizar o toque vaginal, onde a mulher muitas 
vezes não tem a informação básica sobre eles como nomes, qualificação, necessidade , 
riscos e ainda a sua autorização. Por mais que haja a necessidade de formação profissional 
e que estes precisem treinar os procedimentos inerentes à sua formação, em primeiro 
lugar esses profissionais precisam ser orientados a respeitar e preservar a integridade 
da mulher psicologicamente e fisiologicamente. Atualmente o discurso médico apresenta 
a mulher como tendo a sua autonomia preservada no momento do parto, porém, a fala 
das parturientes se opõe a esse discurso verbalizando um tratamento autoritário por 
parte dos profissionais de saúde. Muitas vezes quando a equipe atende mulheres cientes 
dos seus direitos e autonomia, gera um relacionamento hostil onde a parturiente é vista 
como pouco colaborativa. Muito discute-se sobre estratégias que possam melhorar o 
acolhimento à gestante nos serviços de saúde visando o seu planejamento reprodutivo 
que lhe é garantido e atenção humanizada da gravidez ao puerpério, e ainda que garantam 
um nascimento e desenvolvimento saudável. A Rede cegonha é um exemplo disso, pois 
apresenta como finalidade estruturar e organizar a atenção à saúde materno-infantil. Porém, 
um estudo realizado pela FIOCRUZ (nascer no Brasil),mostra relatos de mulheres que 
sofreram violência obstétrica sem ter a noção do que estava acontecendo e simplesmente 
silenciando a sua dor evidenciando o despreparo profissional para aquele momento de 
vulnerabilidade. Nota-se que um programa de humanização não é suficiente quando não 
há uma capacitação profissional para o acolhimento dessas mulheres desde o pré-natal. As 
práticas educativas apresentam-se como estratégia efetiva para que as informações sejam 
difundidas, sendo um recurso cientificamente produzido com o objetivo de alcançar essas 
mulheres promovendo sua saúde e impedindo danos a ela. O acolhimento adequado a uma 
gestante mostra-se como ferramenta importante para combater a violência obstétrica, visto 
que esta tem início no pré-natal e muitas vezes estendem-se até o puerpério violando toda 
a autonomia da mulher. Acolher essas mulheres é uma forma de entender a sua percepção 
sobre a gestação e como lidam com as mudanças com objetivo de passar informações 
prévias de forma clara e humanizada.
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